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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

ATA DA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA SUPERIOR DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ  DO ANO 2023.

Aos 20 (vinte) dias do mês de junho do ano 2023 (dois mil e vinte e três) às 9 (nove) horas, verifiado o
quórum regimental estabeleiido no art. 52 do Regimento Interno do Conselho de Reiursos Tributários,
foi aberta a 7ª (sétma) Sessão Ordinária da Câmara Superior do Conselho de Reiursos Tributários do
Estado do Ceará, sob a Presidêniia do Dr. Viitor Hugo Cabral de Morais Junior. Presentes os Conselhei -
ros: Raimundo Frutuoso de Oliveira Junior, Ivete Mauríiio de Lima, Maria Elineide Silva e Souza, Mano-
el Marielo Augusto Marques Neto, Antônia Helena Teixeira Gomes, José Augusto Teixeira, Miihel An-
dré Bezerra Lima Gradvohl, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Felipe Silveira Gurgel do Amaral, Geider
de Lima Aliântara, Pedro Jorge Medeiros,  Lúiio Gonçalves Feitosa, Robério Fontenele de Carvalho,
Mikael Pinheiro de Oliveira, Thyago da Silva Bezerra e Matheus Fernandes Menezes. Presente o repre-
sentante da Proiuradoria Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, seiretariando
os trabalhos da Câmara Superior, a Seiretária Ana Paula Figueiredo Porto.  Iniiiada a sessão, o Sr. Pre -
sidente  anuniiou as resoluções que foram disponibilizados para aprovação, referentes aos seguintes
proiessos:  1/1502/2019 Relator: José Augusto Teixeira; 1/4574/2017 Relatora: Caroline Brito de Lima
Azevedo; 1/1141/2008 Relator: Manoel Marielo Augusto Marques Neto e 1/3756/2011 Relator: Rai-
mundo Frutuoso de Oliveira Junior. Não havendo sugestões de alterações, as iitadas Resoluções foram
aprovadas nesta sessão. Em seguida, o Presidente anuniiou para julgamento o Processo de Recurso
Extraordinário nº 1/1862/2019 – Auto de Infração nº: 1/201900330. Recorrente: COMPANHIA BRASI-
LEIRA DE DISTRIBUIÇÃO. Recorrido: ESTADO DO CEARÁ. Conselheira Relatora: Antônia Helena Teixei-
ra Gomes. DECISÃO:  A Câmara Superior do Conselho de Reiursos Tributários, deliberando sobre o Re-
iurso Extraordinário admitdo pela Presidêniia iom base no que dispõem os Artgos 5º, iniiso II e 107
da Lei nº 15.614/14, Resolve, por maioria de votos, dar provimento ao reiurso interposto, para modif-
iar  a deiisão iondenatória proferida pela Câmara reiorrida, julgando pela  PARCIAL PROCEDÊNCIA,
tendo em vista a exilusão multa, juros e iorreção monetária, por força da previsão legal ionstante do
art. 100, III e parágrafo úniio do Código Tributário Naiional, iom o aiolhimento das paradigmas, Reso-
lução nº 0560/2009 (1ª Câmara), Resolução nº 045/2009  (2ª Câmara) e  Resolução  nº 037/2017  (Câ -
mara Superior),  nos termos do voto da Conselheira Relatora, iontrariamente à  manifestação oral do
representante da Proiuradoria Geral do Estado, que se manifestou pela ionfrmação da proiedêniia
proferida pela 3ª Câmara. Veniidos os votos dos Conselheiros Miihel André Bezerra Lima Gradvohl e
Raimundo Frutuoso de Oliveira Junior que se manifestaram pela manutenção da deiisão reiorrida. Au-
sente, para apresentação de sustentação oral do reiurso, o representante legal da autuada, Dr. Riiar-
do Malaihias Ciionelo.   Processo de Recurso Extraordinário nº 1/3169/2018 – Auto de Infração nº:
1/201806154. Recorrente: PLAVINORTE TINTAS PLAVIL DO NORDESTE LTDA. Recorrido: ESTADO DO
CEARÁ.  Conselheiro  Relator: Pedro Jorge Medeiros. DECISÃO: A Câmara Superior do Conselho de Re-
iursos Tributários, deliberando sobre o Reiurso Extraordinário admitdo pela Presidêniia iom base no
que dispõem os Artgos 5º, iniiso II e 107 da Lei nº 15.614/14, Resolve, por unanimidade de votos, dar

1/2



Ata da 7ª Sessão Ordinária da Câmara Superior, de 20 de junho de 2023

provimento ao reiurso interposto, para modifiar  a deiisão iondenatória proferida pela Câmara re-
iorrida, julgando pela PARCIAL PROCEDÊNCIA, iom exilusão das operações das ionstrutoras que pos-
suíam insirição estadual,   iom o aiolhimento da paradigma, Resolução nº 081/2021 (3ª Câmara);
quanto à apliiação da penalidade, apurou-se a seguinte votação: pela apliiação do art. 123, I, “d” da
Lei nº 12.670/96, ionsiderando atraso de reiolhimento do ICMS em razão de  as operações estarem
esirituradas, votaram os Conselheiros: Pedro Jorge Medeiros, Felipe Silveira Gurgel do Amaral, Ivete
Mauríiio  de Lima,  José  Augusto Teixeira,  Lúiio Gonçalves Feitosa,  Robério  Fontenele  de Carvalho,
Mikael Pinheiro de Oliveira, Thyago da Silva Bezerra, Matheus Fernandes Menezes e Geider de Lima Al -
iântara; veniidos, pela  apliiação do art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96 votaram os Conselheiros: Rai-
mundo Frutuoso de Oliveira Junior, Maria Elineide Silva e Souza, Manoel Marielo Augusto Marques
Neto, Antônia Helena Teixeira Gomes, Miihel André Bezerra Lima Gradvohl e Franiisio Wellington Ávi -
la Pereira.  Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator, iontrariamente à  manifestação oral do
representante da Proiuradoria Geral do Estado, que se manifestou pela ionfrmação da proiedêniia
proferida pela 3ª Câmara. Ausente, para apresentação de sustentação oral do reiurso, o representante
legal da autuada, Dr. Jean Nerildo Maihado.  A  ssuntos Gerais:    por solicitação do Conselheiro Lúcio
Gonçalves Feitosa, o Presidente da Câmara Superior do Conselho de Recursos Tributários, Dr. Victor
Hugo C. de Morais Junior, apresenta moção de pesar pelo falecimento do ex-prefeito de Quixadá/Ce
e ex-deputado estadual, Sr. José Everardo Silveira, genitor do Sr. José Amilcar de Araújo Silveira, pre-
sidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará – FAEC. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente deu por enierrados os trabalhos, agradeiendo a presença de todos.  E  para ions -
tar eu, Ana Paula Figueiredo Porto, Seiretária da Câmara Superior, lavrei a presente ata que vai assina-
da por mim e pelo Presidente da Câmara Superior, nos termos da Portaria Conat Nº 02, de 3 (três) de
maio de 2022.

Viitor Hugo Cabral de Morais Junior   
PRESIDENTE DA CÂMARA SUPERIOR

      Ana Paula Figueiredo Porto
      SECRETÁRIA DA CÂMARA SUPERIOR
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

ATA DA 8ª (OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA SUPERIOR DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ  DO ANO 2023.

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de junho do ano 2023 (dois mil e vinte e três) às 9 (nove) horas, verif -
cado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do Regimento Interno do Conselho de Recursos Tri -
butários, foi aberta a 8ª (oitava) Sessão Ordinária da Câmara Superior do Conselho de Recursos Tribu-
tários do Estado do Ceará, sob a Presidência do Dr. Victor Hugo Cabral de Morais Junior. Presentes os
Conselheiros: Raimundo Frutuoso de Oliveira Junior, Ivete Maurício de Lima, Maria Elineide Silva e Sou-
za, Manoel Marcelo Augusto Marques Neto, Antônia Helena Teixa Gomes, José Augusto Teixeira, Mi -
chel André Bezerra Lima Gradvohl, Francisco Wellington Ávila Pereira, Felipe Silveira Gurgel do Amaral,
Geider de Lima Alcântara,  Pedro Jorge Medeiros, Robério Fontenele de Carvalho, Deyse Aguiar Lôbo
Rocha , Thyago da Silva Bezerra e Matheus Fernandes Menezes. Presente o representante da Procura-
doria Geral do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente, secretariando os trabalhos da Câ-
mara Superior, a Secretária Ana Paula Figueiredo Porto. Ausente, por motvo justfcado, o Conselheiro
Lúcio Gonçalves Feitosa, assim como seu suplente, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Iniciada a ses -
são, o Sr. Presidente anunciou para julgamento o Processo de Recurso Extraordinário nº 1/4270/2019
– Auto de Infração nº: 1/201917970.  Recorrente: ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A. Recorrido: ESTADO
DO CEARÁ. CONSELHEIRA RELATORA: IVETE MAURÍCIO DE LIMA. DECISÃO: A Câmara Superior do
Conselho de Recursos Tributários, deliberando sobre o Recurso Extraordinário admitdo pela Presidên-
cia com base no que dispõem os Artgos 5º, inciso II e 107 da Lei nº 15.614/14, Resolve, por maioria de
votos, negar provimento ao recurso interposto, para confrmar a decisão  CONDENATÓRIA proferida
pela Câmara recorrida,  nos termos do voto da Conselheira Relatora, conforme manifestação apresen-
tada  oralmente em sessão pelo do representante da Procuradoria Geral do Estado. Manifestaram-se
pela parcial procedência, com acolhimento das resoluções paradigmas 088/2017 e 733/2015 (1ª Câma-
ra) e foram vencidos em seus votos os Conselheiros: Thyago da Silva Bezerra que justicou seu voto:
“Entendendo pela aplicação da Portaria DNC n° 26/1992, por dispor de critérios razoáveis acerca da va -
riação volumétrica de combustveis, e ainda, por considerar que a fenomenologia fsica de dilatação vo -
lumétrica do combustvel não se amolda à descrição normatva hipotétca que consttui o fato gerador
do ICMS”  e o  Conselheiro Felipe Silveira Gurgel do Amaral que justicou seu voto nos seguintes ter-
mos: “É imprescindível, em levantamento quanttatvo de estoque de combustveis líquidos, que seja
considerada a variação volumétrica em decorrência da diferença de temperatura entre o local da ven-
da e destno, inclusive porque essa variação já é, ou deveria ter sido, considerada para cálculo do ICMS-
ST, na forma prevista  no Convênio ICMS 110/07 e mensurada na resolução ANP 6/70 e atos COTEPE
75/17, 61/18 e 64/19, dentre outros. O CONVÊNIO ICMS 15/2023, por sua vez, na linha do que já deci -
dira o STJ no RESP 1884431-PB, deixa claro, na cláusula quarta, §2º, que “Não se considera fato gera -
dor do imposto a comercialização de combustvel à temperatura ambiente, pelos estabelecimentos dis-
tribuidores, em volume superior ao recebido de seus fornecedores, faturado a 20°C (vinte graus Cel-
sius), decorrente de variação volumétrica, cuja variação esteja dentro do limite previsto  pelo  FCV  di -
vulgado   em   Ato   COTEPE/ICMS”.    Na   resolução   recorrida,   ratica-se   auto  de  infração  cujo 
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levantamento ignorou e rechaçou a possibilidade/necessidade de promover ajuste volumétrico,  por
qualquer índice que fosse (resolução ANP 6/70, portaria DNC 26/92 ou os atos COTEPE acima referidos)
para ins de levantamento quanttatvo, viciando indubitavelmente a respectva apuração. O contribu-
inte, ciente do fenômeno cujo registro foi positvado no CONVÊNIO ICMS 110/07 e da ausência de ATO
COTEPE à época dos fatos que explicitasse o correto coeiciente de ajuste volumétrico, adotou como
critério de ajuste volumétrico o percentual de 0,6% previsto na Portaria DNC 26/92, não tendo havido,
na iscalização ou instrução probatória do PAT, busca de outro coeiciente, por força da premissa equi -
vocada do auto de infração conirmada na resolução recorrida. Assim, na via estreita do recurso extra -
ordinário, entre a conirmação de uma resolução recorrida que refuta a necessidade de ajuste volu-
métrico para legitmidade do levantamento quanttatvo, e a resolução paradigma que, na premissa da
necessidade desse ajuste, o faz com fulcro na Portaria DCN 26/92, adota-se como mais adequada ao
caso concreto a solução jurídica trazida na resolução paradigma, o que se faz também com base no
que dispõe o art. 112, II, do CNT quanto a, na dúvida, interpretar-se os fatos favoravelmente ao contri -
buinte.” Ausente, por motvo justfcado, o Conselheiro Lúcio Gonçalves Feitosa, assim como seu su-
plente, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes.  Processo de Recurso Extraordinário nº 1/4269/2019 –
Auto de Infração nº: 1/201917971.  Recorrente: ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A. Recorrido: ESTADO DO
CEARÁ. CONSELHEIRO RELATOR: MATHEUS FERNANDES MENEZES. DECISÃO: A Câmara Superior do
Conselho de Recursos Tributários, deliberando sobre o Recurso Extraordinário admitdo pela Presidên-
cia com base no que dispõem os Artgos 5º, inciso II e 107 da Lei nº 15.614/14, Resolve, por maioria de
votos, negar provimento ao recurso interposto, para confrmar a decisão  CONDENATÓRIA proferida
pela Câmara recorrida,  nos termos do voto do Conselheiro Relator, conforme manifestação apresenta-
da oralmente em sessão pelo do representante da Procuradoria Geral do Estado. Manifestaram-se pela
parcial procedência, com acolhimento das resoluções paradigmas 088/2017 e 733/2015 (1ª Câmara) e
foram vencidos em seus votos os Conselheiros: Thyago da Silva Bezerra que justicou seu voto: “En-
tendendo pela aplicação da Portaria DNC n° 26/1992, por dispor de critérios razoáveis acerca da varia -
ção volumétrica de combustveis, e ainda, por considerar que a fenomenologia fsica de dilatação volu-
métrica do combustvel não se amolda à descrição normatva hipotétca que consttui o fato gerador do
ICMS”  e o  Conselheiro Felipe Silveira Gurgel do Amaral que justicou seu voto nos seguintes ter-
mos: “É imprescindível, em levantamento quanttatvo de estoque de combustveis líquidos, que seja
considerada a variação volumétrica em decorrência da diferença de temperatura entre o local da ven-
da e destno, inclusive porque essa variação já é, ou deveria ter sido, considerada para cálculo do ICMS-
ST, na forma prevista  no Convênio ICMS 110/07 e mensurada na resolução ANP 6/70 e atos COTEPE
75/17, 61/18 e 64/19, dentre outros. O CONVÊNIO ICMS 15/2023, por sua vez, na linha do que já deci -
dira o STJ no RESP 1884431-PB, deixa claro, na cláusula quarta, §2º, que “Não se considera fato gera -
dor do imposto a comercialização de combustvel à temperatura ambiente, pelos estabelecimentos dis-
tribuidores, em volume superior ao recebido de seus fornecedores, faturado a 20°C (vinte graus Cel-
sius), decorrente de variação volumétrica, cuja variação esteja dentro do limite previsto  pelo  FCV  di -
vulgado  em  Ato  COTEPE/ICMS”.   Na  resolução  recorrida,  ratica-se  auto de infração cujo levanta-
mento ignorou e rechaçou a possibilidade/necessidade de promover ajuste volumétrico, por qualquer
índice que fosse (resolução ANP 6/70, portaria DNC 26/92 ou os atos COTEPE acima referidos) para ins
de levantamento quanttatvo, viciando indubitavelmente a respectva apuração. O contribuinte, ciente
do fenômeno cujo registro foi positvado no CONVÊNIO ICMS 110/07 e da ausência de ATO COTEPE à
época dos fatos que explicitasse o correto coeiciente de ajuste volumétrico, adotou como critério de
ajuste volumétrico o percentual de 0,6% previsto na Portaria DNC 26/92, não tendo havido, na iscali -
zação ou instrução probatória do PAT, busca de outro coeiciente, por força da premissa equivocada do
auto de infração conirmada na resolução recorrida. Assim, na via estreita do recurso extraordinário,

2/3



Ata da 8ª Sessão Ordinária da Câmara Superior, de 21 de junho de 2023

entre a conirmação de uma resolução recorrida que refuta a necessidade de ajuste volumétrico para
legitmidade do levantamento quanttatvo, e a resolução paradigma que, na premissa da necessidade
desse ajuste, o faz com fulcro na Portaria DCN 26/92, adota-se como mais adequada ao caso concreto
a solução jurídica trazida na resolução paradigma, o que se faz também com base no que dispõe o art.
112, II, do CNT quanto a, na dúvida, interpretar-se os fatos favoravelmente ao contribuinte.”  Ausente,
por motvo justfcado, o Conselheiro Lúcio Gonçalves Feitosa, assim como seu suplente, Raimundo Fei -
tosa Carvalho Gomes. Assuntos Gerais: 1. O Presidente do Conat, Victor Hugo, comunicou aos mem-
bros da Câmara Superior a aquisição de novos equipamentos que possibilitarão a realização de ses-
sões de julgamento por videoconferência a partr do mês de julho de 2023; 2. Em seguida, foi realiza -
da  redistribuição  do  processo  referente  ao  Auto  de  Infração  nº   201803483  (processo
nº1/3885/2018) anteriormente sorteado para o Conselheiro Lúcio Gonçalves Feitosa e constante da
pauta de julgamento da 9ª sessão da Câmara Superior, de 22 de junho do ano corrente. Em razão da
comunicação de ausência, justicada, do Conselheiro Lúcio Gonçalves Feitosa, assim como de seu su-
plente, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, o referido processo foi redistribuído para o Conselheiro
José Augusto Teixeira; 3. O Presidente convidou todos os membros da Câmara Superior para partci-
parem das comemorações do São João do Conat, que será realizado no dia 27/06 ao meio-dia.  Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de
todos.  E  para constar eu, Ana Paula Figueiredo Porto, Secretária da Câmara Superior, lavrei a presente
ata que vai assinada por mim e pelo Presidente da Câmara Superior, nos termos da Portaria Conat Nº
02, de 3 (três) de maio de 2022.

Victor Hugo Cabral de Morais Junior   
PRESIDENTE DA CÂMARA SUPERIOR

      Ana Paula Figueiredo Porto
      SECRETÁRIA DA CÂMARA SUPERIOR
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

ATA DA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA SUPERIOR DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ  DO ANO 2023.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de junho do ano 2023 (dois mil e vinte e três) às 9 (nove) horas, verif -
cado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do Regimento Interno do Conselho de Recursos Tri -
butários, foi aberta a 9ª (nona) Sessão Ordinária da Câmara Superior do Conselho de Recursos Tributá-
rios do Estado do Ceará, sob a Presidência do Dr. Victor Hugo Cabral de Morais Junior. Presentes os
Conselheiros: Raimundo Frutuoso de Oliveira Junior, Ivete Maurício de Lima, Ana Carolina Cisne No-
gueira Feitosa, Manoel Marcelo Augusto Marques Neto, Antônia Helena Teixa Gomes, José Augusto
Teixeira, Michel André Bezerra Lima Gradvohl, Francisco Wellington Ávila Pereira, Felipe Silveira Gurgel
do Amaral, Geider de Lima Alcântara,  Pedro Jorge Medeiros, Robério Fontenele de Carvalho, Deyse
Aguiar Lôbo Rocha , Thyago da Silva Bezerra e Matheus Fernandes Menezes. Presente o representante
da Procuradoria Geral do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente, secretariando os traba-
lhos da Câmara Superior, a Secretária Ana Paula Figueiredo Porto. Ausente, por motvo justfcado, o
Conselheiro Lúcio Gonçalves Feitosa, assim como seu suplente, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Ini -
ciada a sessão, o Sr. Presidente  anunciou a resolução referente ao Processo nº 1/0281/2014 Relatora:
Maria Elineide Silva e Souza, disponibilizada para aprovação. Não havendo sugestões de alterações, a
Resolução anunciada foi aprovada nesta sessão. Em seguida, o Presidente anunciou para julgamento o
Processo de Recurso Extraordinário nº 1/3984/2018 – Auto de Infração nº: 1/201803439.  Recorren-
te: ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A. Recorrido: ESTADO DO CEARÁ. CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AU-
GUSTO TEIXEIRA. DECISÃO: A Câmara Superior do Conselho de Recursos Tributários, deliberando so-
bre o Recurso Extraordinário admitdo pela Presidência com base no que dispõem os Artgos 5º, inciso
II e 107 da Lei nº 15.614/14, Resolve, por maioria de votos, negar provimento ao recurso interposto,
para confrmar a decisão  CONDENATÓRIA proferida pela Câmara recorrida,  nos termos do voto da
Conselheira Relatora, conforme manifestação apresentada  oralmente em sessão pelo do representan-
te da Procuradoria Geral do Estado. Manifestaram-se pela parcial procedência, com acolhimento das
resoluções paradigmas 088/2017 e 733/2015 (1ª Câmara) e foram vencidos em seus votos os Conse-
lheiros: Thyago da Silva Bezerra que justicou seu voto: “Entendendo pela aplicação da Portaria DNC
n° 26/1992, por dispor de critérios razoáveis acerca da variação volumétrica de combustveis, e ainda,
por considerar que a fenomenologia fsica de dilatação volumétrica do combustvel não se amolda à
descrição normatva hipotétca que consttui o fato gerador do ICMS”  e o  Conselheiro Felipe Silveira
Gurgel do Amaral que justicou seu voto nos seguintes termos: “É imprescindível, em levantamento
quanttatvo de estoque de combustveis líquidos, que seja considerada a variação volumétrica em de-
corrência da diferença de temperatura entre o local da venda e destno, inclusive porque essa variação
já é, ou deveria ter sido, considerada para cálculo do ICMS-ST, na forma prevista  no Convênio ICMS
110/07 e mensurada na resolução ANP 6/70 e atos COTEPE 75/17, 61/18 e 64/19, dentre outros. O
CONVÊNIO ICMS 15/2023, por sua vez, na linha do que já decidira o STJ no RESP 1884431-PB, deixa cla -
ro, na cláusula quarta, §2º, que “Não se considera fato gerador do imposto a comercialização de com -
bustvel à temperatura ambiente, pelos estabelecimentos distribuidores, em volume superior ao recebi -
do de seus fornecedores, faturado a 20°C (vinte graus Celsius), decorrente de variação volumétrica,
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cuja variação esteja dentro do limite previsto  pelo  FCV  divulgado  em  Ato  COTEPE/ICMS”.   Na  reso -
lução  recorrida,  ratica-se  auto de infração cujo levantamento ignorou e rechaçou a possibilidade/
necessidade de promover ajuste volumétrico, por qualquer índice que fosse (resolução ANP 6/70, por-
taria DNC 26/92 ou os atos COTEPE acima referidos) para ins de levantamento quanttatvo, viciando
indubitavelmente a respectva apuração. O contribuinte, ciente do fenômeno cujo registro foi positva-
do no CONVÊNIO ICMS 110/07 e da ausência de ATO COTEPE à época dos fatos que explicitasse o cor -
reto coeiciente de ajuste volumétrico, adotou como critério de ajuste volumétrico o percentual de 0,6%
previsto na Portaria DNC 26/92, não tendo havido, na iscalização ou instrução probatória do PAT, bus-
ca de outro coeiciente, por força da premissa equivocada do auto de infração conirmada na resolução
recorrida. Assim, na via estreita do recurso extraordinário, entre a conirmação de uma resolução re -
corrida que refuta a necessidade de ajuste volumétrico para legitmidade do levantamento quanttat-
vo, e a resolução paradigma que, na premissa da necessidade desse ajuste, o faz com fulcro na Portaria
DCN 23/92, adota-se como mais adequada ao caso concreto a solução jurídica trazida na resolução pa-
radigma, o que se faz também com base no que dispõe o art. 112, II, do CNT quanto a, na dúvida, inter-
pretar-se os fatos favoravelmente ao contribuinte.” Ausente, por motvo justfcado, o Conselheiro Lú-
cio Gonçalves Feitosa, assim como seu suplente, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Processo de Re-
curso Extraordinário nº 1/3885/2018 – Auto de Infração nº: 1/201803483.  Recorrente: ALESAT COM-
BUSTÍVEIS S/A. Recorrido: ESTADO DO CEARÁ. CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA.
DECISÃO: A Câmara Superior do Conselho de Recursos Tributários, deliberando sobre o Recurso Extra -
ordinário admitdo pela Presidência com base no que dispõem os Artgos 5º, inciso II e 107 da Lei nº
15.614/14, Resolve, por maioria de votos, negar provimento ao recurso interposto, para confrmar a
decisão CONDENATÓRIA proferida pela Câmara recorrida,  nos termos do voto da Conselheira Relato-
ra, conforme manifestação apresentada  oralmente em sessão pelo do representante da Procuradoria
Geral do Estado. Manifestaram-se pela parcial procedência, com acolhimento das resoluções paradig-
mas 088/2017 e 733/2015 (1ª Câmara) e foram vencidos em seus votos os Conselheiros: Thyago da Sil-
va Bezerra que justicou seu voto: “Entendendo pela aplicação da Portaria DNC n° 26/1992, por dis-
por de critérios razoáveis acerca da variação volumétrica de combustveis, e ainda, por considerar que
a fenomenologia fsica de dilatação volumétrica do combustvel não se amolda à descrição normatva
hipotétca que consttui o fato gerador do ICMS”  e o  Conselheiro Felipe Silveira Gurgel do Amaral que
justicou seu voto nos seguintes termos: “É imprescindível, em levantamento quanttatvo de estoque
de combustveis líquidos, que seja considerada a variação volumétrica em decorrência da diferença de
temperatura entre o local da venda e destno, inclusive porque essa variação já é, ou deveria ter sido,
considerada para cálculo do ICMS-ST, na forma prevista  no Convênio ICMS 110/07 e mensurada na re-
solução ANP 6/70 e atos COTEPE 75/17, 61/18 e 64/19, dentre outros. O CONVÊNIO ICMS 15/2023, por
sua vez, na linha do que já decidira o STJ no RESP 1884431-PB, deixa claro, na cláusula quarta, §2º, que
“Não se considera fato gerador do imposto a comercialização de combustvel à temperatura ambiente,
pelos estabelecimentos distribuidores, em volume superior ao recebido de seus fornecedores, faturado
a 20°C (vinte graus Celsius), decorrente de variação volumétrica, cuja variação esteja dentro do limite
previsto  pelo  FCV  divulgado  em  Ato  COTEPE/ICMS”.   Na  resolução  recorrida,  ratica-se  auto de
infração cujo levantamento ignorou e rechaçou a possibilidade/necessidade de promover ajuste volu-
métrico, por qualquer índice que fosse (resolução ANP 6/70, portaria DNC 26/92 ou os atos COTEPE aci -
ma referidos) para ins de levantamento quanttatvo, viciando indubitavelmente a respectva apura-
ção. O contribuinte, ciente do fenômeno cujo registro foi positvado no CONVÊNIO ICMS 110/07 e da
ausência de ATO COTEPE à época dos fatos que explicitasse o correto coeiciente de ajuste volumétrico,
adotou como critério de ajuste volumétrico o percentual de 0,6% previsto na Portaria DNC 26/92, não
tendo havido, na iscalização ou instrução probatória do PAT, busca de outro coeiciente, por força da
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premissa equivocada do auto de infração conirmada na resolução recorrida. Assim, na via estreita do
recurso extraordinário, entre a conirmação de uma resolução recorrida que refuta a necessidade de
ajuste volumétrico para legitmidade do levantamento quanttatvo, e a resolução paradigma que, na
premissa da necessidade desse ajuste, o faz com fulcro na Portaria DCN 23/92, adota-se como mais
adequada ao caso concreto a solução jurídica trazida na resolução paradigma, o que se faz também
com base no que dispõe o art. 112, II, do CNT quanto a, na dúvida, interpretar-se os fatos favoravel -
mente ao contribuinte.” Ausente, por motvo justfcado, o Conselheiro Lúcio Gonçalves Feitosa, assim
como seu suplente, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Assuntos Gerais: O Presidente da Câmara Su-
perior enfatzou a convocação dos Conselheiros para partcipação na 4ª (quarta) Sessão Plenária do
Conselho de Recursos Tributários a ser realizada no dia 27 (vinte e sete) do mês corrente, às 9 horas,
em razão da importância dos assuntos constantes da pauta. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos.  E  para constar eu, Ana
Paula Figueiredo Porto, Secretária da Câmara Superior, lavrei a presente ata que vai assinada por mim
e pelo Presidente da Câmara Superior, nos termos da Portaria Conat Nº 02, de 3 (três) de maio de
2022.

Victor Hugo Cabral de Morais Junior   
PRESIDENTE DA CÂMARA SUPERIOR

      Ana Paula Figueiredo Porto
      SECRETÁRIA DA CÂMARA SUPERIOR
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